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de Jornalismo Investigativo; produção de conteúdos por meio de notícias e guias 
para o exercício da profissão, além de projetos que colaboram com o exercício do 
jornalismo e monitoram a situação da liberdade de expressão e de imprensa no 
país, combinados a ações de proteção legal, litigância e advocacy a fim de promo-
ver a defesa desses direitos. Para mais informações, visite https://abraji.org.br/
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Sumário executivo 

O Monitoramento de ataques a jornalistas realizado pela 
Associação Brasileira de Jornalismo Investigativo (Abraji) 
anualmente coleta, analisa e apresenta informações relacio-
nadas às liberdades de expressão e de imprensa no Brasil. 
O objetivo é ajudar a entender melhor o quadro de violência 
contra jornalistas, comunicadores e meios de comunicação no 
país, permitindo que suas causas e impactos sejam discuti-
dos por profissionais da imprensa, organizações da sociedade 
civil, autoridades públicas e pelos cidadãos de maneira ampla. 
Esta segunda edição do relatório é produto do trabalho siste-
mático feito em 2022 e reúne dados e contextos focados nas 
especificidades do cenário brasileiro.

Ao longo de 2022, o monitoramento da Abraji regis-
trou 5571 agressões a jornalistas, meios de comunicação e 
imprensa em geral – 23% a mais do que em 2021. O ano foi 
marcado pela violência política contra comunicadores(as), 
com 31,6% dos casos diretamente conectados à cobertura 
eleitoral. Em 56,7% dos episódios, um ou mais agressores 
eram agentes estatais, como parlamentares, governantes e 
funcionários públicos. Devido a diferenças de metodologia 
adotadas pelas várias organizações que monitoram vio-
lações à liberdade de imprensa no Brasil, esses números 
podem variar de um levantamento para outro. 

1 Depois do processamento dos dados e redação do relatório, a Abraji 
tomou conhecimento de mais um caso de violência de gênero con-
tra uma mulher jornalista. O episódio, que se encaixa na categoria 
de “Discurso estigmatizante”, ocorreu no estado de São Paulo, em 
fevereiro de 2022. O agressor era um agente não estatal. A sub-
notificação e a falta de acesso a casos e denúncias são obstáculos 
enfrentados pelo monitoramento. A Abraji preza pela transparên-
cia em sua metodologia e, por isso, considera importante mencio-
nar o episódio relatado nesta nota. Contudo, o alerta não foi conta-
bilizado nos dados apresentados ao longo do relatório.



A Abraji monitora violações contra a imprensa de forma 
independente desde 2013. Em 2019, passou a trabalhar com 
a rede Voces del Sur (VdS), que reúne 16 países da Amé-
rica Latina e do Caribe, registrando seus avanços em direção 
ao Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 16.10.1 da 
Agenda 2030 da ONU. Antes de 2022 – e do lançamento 
do primeiro relatório de monitoramento escrito pela Abraji –, 
os dados sobre o Brasil eram publicados exclusivamente no 
Relatório Sombra, publicação anual da VdS.

Atualmente, há 13 indicadores de tipos de agressões 
que são a base do monitoramento e que podem ocorrer 
independentemente ou de maneira conjunta. Essa e outras 
questões metodológicas do projeto seguem uma matriz 
comum desenvolvida pela rede VdS, a fim de permitir com-
parações entre os países integrantes. Além das caracte-
rísticas dos ataques, são registradas informações sobre a 
vítima, seu trabalho, local de atuação, gênero e faixa etá-
ria, e dados sobre o agressor, como nome, gênero e clas-
sificação com base na ocupação. Também fazem parte da 
pesquisa variáveis transversais relacionadas a ataques de 
gênero e a casos que surgem ou repercutem na internet.

Em razão das eleições federais de 2022, o monito-
ramento observou em especial a violência política contra 
profissionais da imprensa. Durante o período de campanha 
presidencial, foram identificadas 51 agressões envolvendo 
candidatos ao Planalto – Jair Bolsonaro (PL) foi o postu-
lante que mais atacou a imprensa. O ex-presidente e seus 
três filhos com mandatos políticos foram responsáveis por 
41,6% dos ataques do ano. Os atos antidemocráticos que 
não aceitaram o resultado da corrida pela presidência, rea-
lizados em apoio a Bolsonaro, foram motivo de 12% de 
todas as agressões.

Os discursos estigmatizantes ainda são a forma de 
agressão mais comum, presente em 61,2% das situações 
registradas. Mas a violência física, acompanhada de intimida-
ções, hostilização e ameaças, também fez parte do cotidiano 



dos jornalistas: 31,2% dos casos totais foram classificados 
como “Agressões e ataques”. Além disso, a internet segue 
como um terreno hostil para profissionais do jornalismo: 
63,4% dos ataques coletados ao longo do ano tiveram ori-
gem ou repercussão em ambientes on-line, com destaque 
negativo para as plataformas de redes sociais. Todos esses 
dados estabelecem 2022 como o ano mais violento para a 
imprensa desde o início do monitoramento da Abraji.

Diante desses resultados, recomenda-se que:

• Os jornalistas busquem práticas e ferramentas de 
trabalho mais seguras, registrem e denunciem os 
ataques sofridos, contribuindo para a não normali-
zação desse tipo de violência. 

• Os meios de comunicação apoiem seus profissio-
nais, contratados ou freelancers, com treinamen-
tos e prevenção de ataques, além de fornecer o 
apoio necessário, inclusive jurídico, se for obser-
vada alguma agressão, acolhendo e incentivando 
que esses casos sejam denunciados. 

• As plataformas de redes sociais fortaleçam pro-
cessos de identificação e controle de conteú-
dos agressivos e discurso de ódio, atualizando 
políticas internas e algoritmos de moderação, 
acompanhando a evolução da violência on-line e 
adaptando a política de denúncia e mitigação de 
ataques para as necessidades de jornalistas e víti-
mas de campanhas massivas e discursos de ódio. 

• O poder público fortaleça políticas públicas de prote-
ção a jornalistas, combata a impunidade nos crimes 
contra jornalistas e avance em propostas legislati-
vas de proteção à liberdade de imprensa. Além de 
não protagonizar ou incentivar ataques a jornalistas, 
o governo deve garantir a transparência pública e a 
segurança de jornalistas nas coberturas. 
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Em 2022,
foram registrados 557 alertas 
de violações da liberdade de 
imprensa no país.
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1. Introdução

Pelo segundo ano consecutivo, a Associação Brasi-
leira de Jornalismo Investigativo (Abraji) registra em um 
relatório exclusivo as agressões contra jornalistas no país. 
Apesar de ser resultado de um trabalho que já é sistema-
tizado desde 2019, é a segunda vez que a Abraji conso-
lida em uma publicação dados, relatos e análises sobre a 
violência contra jornalistas no Brasil. Anualmente esses 
dados também integram o Relatório Sombra produzido 
pela rede Voces del Sur, que reúne números coletados em 
16 países da América Latina e do Caribe. Pela primeira vez, 
este relatório traz os resultados de um monitoramento de 
ataques com viés de gênero, resultado do projeto Violência 
de Gênero contra Jornalistas2, lançado pela Abraji em 2021 
com apoio da UNESCO.

O objetivo deste trabalho é contribuir para o enten-
dimento da situação da liberdade de imprensa do país, 
produzindo conhecimento a partir de uma metodologia 
que garante a comparatividade e cientificidade dos dados. 
Os dados coletados sobre as diferentes formas da violência 
sofrida por profissionais da mídia, veículos de comunicação 

2 https://violenciagenerojornalismo.org.br/ 

https://violenciagenerojornalismo.org.br/
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ou a imprensa de maneira geral, em maior ou menor gra-
vidade, possibilitam uma leitura do contexto atual, além 
de indicar recomendações para que o poder público, 
as empresas de jornalismo, a sociedade civil organizada e 
as plataformas de redes sociais possam agir no sentido de 
minimizar a violência, prevenir futuros ataques e tratar das 
agressões realizadas.

Uma vez que trata do contexto vivido no ano de 2022, 
o presente relatório servirá como registro do fechamento do 
governo de Jair Bolsonaro (PL). Embora não signifique o fim 
da violência contra jornalistas que, assim como não se iniciou 
com Bolsonaro, não se encerra com sua derrota nas eleições, 
modificou profundamente o cenário e a situação da liberdade 
de imprensa no país, e alterou a rota a ser seguida pelos ato-
res envolvidos no combate às violações desses direitos. 

Registrou-se em 2022 um aumento preocupante de 
23% no número total de ataques em comparação com o ano 
anterior. Seguem com força os discursos estigmatizantes pro-
tagonizados pelo agora ex-presidente e seus principais apoia-
dores com mandatos públicos ou figuras públicas influentes 
que usaram nos últimos anos seus palanques, em especial 
nas redes sociais, para propagar uma narrativa de descredi-
bilização e perseguição contra imprensa. Ofensas diretas a 
repórteres, veículos de comunicação selecionados como alvos 
recorrentes e discursos que incessantemente desacreditaram 
o trabalho da imprensa de forma geral. 

O resultado é um público inflamado que propaga o dis-
curso de ódio contra jornalistas nas redes e fora delas. Uma 
violência que ultrapassa a fronteira entre on-line e off-line 
e que provocou o aumento relativo da violência mais grave, 
com mais agressões físicas, ameaças, destruição de equipa-
mentos e até o crescimento no número de assassinatos. 

O período pré e, principalmente, pós-eleitoral destacou 
como a violência política e a violência contra a imprensa se 
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somam nas mãos de grupos que, para atacar a democracia, 
precisam passar pelo silenciamento dos jornalistas. E reforça 
que um ambiente democrático depende de uma imprensa 
livre e diversa, segura para realizar o seu trabalho de munir 
a população de informações sobre assuntos de interesse 
público. O monitoramento pretende contribuir para a defesa 
de um ecossistema mais democrático, mantendo a vigilância 
sobre as agressões contra jornalistas.
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2. Metodologia

Esta é a segunda edição do relatório produzido pela 
Abraji sobre o monitoramento de ataques contra jornalis-
tas no país. Este relatório é desenvolvido pela equipe da 
Abraji como parte do trabalho de acompanhamento da vio-
lência contra profissionais da imprensa na América Latina 
e no Caribe, realizado pela rede Voces del Sur (VdS), que 
monitora, com uma metodologia única, a questão no ter-
ritório. Embora a metodologia aplicada pela Abraji tenha 
especificidades adotadas em razão do contexto brasileiro, 
é calcada no trabalho desenvolvido pela rede e que merece 
ser detalhado para uma melhor compreensão. 

Desde sua fundação, a Abraji se posiciona publi-
camente sobre casos emblemáticos de violência contra 
jornalistas, por meio de notas de repúdio que, além de 
cobrar ações das autoridades públicas e demais pessoas 
envolvidas para combater essas práticas, têm o papel de 
registrar para seu público e a sociedade em geral a situa-
ção da liberdade de imprensa no país. O monitoramento 
em si começou a ser realizado de forma constante a partir 
das manifestações de 2013, e de forma sistemática desde 
2019, atendendo à metodologia da VdS. 
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A rede latino-americana Voces del Sur (VdS), criada em 
2018, desenvolveu sua metodologia própria de monitora-
mento - que atualmente é aplicada em 16 países da região 
por organizações da sociedade civil, como a Abraji realiza 
no Brasil - para coletar dados sobre violações da liber-
dade de imprensa que sejam comparáveis no tempo e no 
espaço. O ponto de partida desse trabalho são os Obje-
tivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 
2030 criada pela ONU. O ODS 16, que trata de Paz, 
Justiça e Instituições Eficazes, é detalhado em metas como 
a 16.10, que envolve o acesso a informações públicas e a 
proteção das liberdades fundamentais. O monitoramento 
da VdS se encarregou de traduzir o indicador 16.10.01 em 
categorias mensuráveis da violência contra jornalistas na 
região. Atualmente, há 13 indicadores de tipos diferentes 
de agressões. São eles:

1. assassinatos
2. tortura
3. desaparecimento forçado
4. detenção arbitrária
5. sequestro
6. agressões e ataques
7. uso abusivo do poder estatal
8. processos judiciais civis e penais
9. marcos jurídicos contrários aos 

parâmetros internacionais
10. restrições de acesso à 

informação
11. discursos estigmatizantes
12. restrições na internet
13. violência sexual

Novo indicador
O 13º indicador, sobre violência 
sexual, é a novidade da meto-
dologia VdS no último ano, que está 
sempre em discussão e atualização 
para melhor se adequar à realidade dos 
países e das organizações. A inclusão 
do indicador faz parte de um processo 
de sensibilização da rede para a ques-
tão de gênero que atua de forma trans-
versal em relação às demais formas 
de violência contra profissionais da 
imprensa. A Abraji contribuiu com este 
processo, em razão do monitoramento 
específico da violência de gênero no 
jornalismo iniciado em 2021 e que será 
detalhado mais adiante. 
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Assim como a categorização dos tipos de violência, 
a metodologia traz definições e categorizações sobre as víti-
mas, os agressores e as circunstâncias do caso, inclusive se 
a agressão pode ser entendida como um ataque de gênero, 
no caso de ser observado o uso de algum aspecto relacio-
nado ao gênero ou à sexualidade como forma de violência. 

Os casos são contabilizados como “alertas”, sendo 
que os mais graves são publicizados como notas de repú-
dio no site da Abraji e todos são registrados e categoriza-
dos para a produção do relatório. Neste documento, cada 
caso é considerado como uma circunstância específica que 
pode envolver uma ou mais vítimas, tipos de agressão e até 
mais de um agressor, mas que são contabilizados como um, 
diferentemente da contagem realizada pela rede Voces del 
Sur nos informes anuais, os Relatórios Sombra. 

Há algumas especificidades adotadas pela equipe 
da Abraji para o registro dos casos, como um acompanha-
mento especial dos ataques ocorridos no contexto eleito-
ral e o monitoramento de gênero, que tem uma metodolo-
gia própria desenhada no âmbito do projeto Violência de 
Gênero contra Jornalistas, realizado no ano de 2021 com 
financiamento da UNESCO. Neste relatório, o monitora-
mento de gênero ganha um capítulo próprio, uma vez que 
a metodologia traz variáveis e análise mais detalhadas e 
aprofundadas para a questão. 

Além de determinar o registro dos casos, a metodolo-
gia aplicada pela Abraji traz parâmetros detalhados sobre 
como os dados devem ser coletados e processados, de 
forma a possibilitar que os números sejam comparáveis ao 
longo do tempo, garantindo a cientificidade das análises 
produzidas. A subnotificação de casos é um problema que 
afeta de modo geral as pesquisas de monitoramento de vio-
lência, considerando as dimensões de um país como o Bra-
sil, a situação de risco das vítimas, e até a estigmatização 
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que acompanha o ato de denunciar, especialmente se a 
violência for de gênero. 

Por isso, é necessário combinar diferentes fontes de 
informação a fim de minimizar a subnotificação e suprir as 
limitações de uma ou outra. Os dados são coletados por meio 
do acompanhamento das notícias e divulgações feitas na 
imprensa, do monitoramento contínuo das redes sociais por 
palavras-chave das agressões e por agressores habituais, e 
do compartilhamento de informações por organizações par-
ceiras, além de denúncias feitas diretamente para a Abraji e 
por meio dos formulários de denúncia de ataques com viés de 
gênero e de violência política. Ainda assim, cumpre destacar 
que há pontos cegos da pesquisa, que pode não ter registrado 
outros casos de violência contra jornalistas no país, o que não 
invalida as análises, em razão da sua sistematicidade. 

Depois de coletados, os casos são apurados pela equipe 
que vai identificar, em primeiro lugar, se a agressão ocorreu 
devido ao exercício da profissão, além de conferir se a vítima 
se encaixa na definição de jornalista e comunicador utilizada 
pela ONU, considerando ainda que a metodologia inclui como 
vítimas, além de repórteres, fotojornalistas, editores e execu-
tivos de meios de comunicação, trabalhadores da imprensa 
de forma geral (motoristas e outros profissionais envolvidos 
na cobertura), produtores de conteúdo jornalístico e outros 
alvos como os próprios veículos de mídia. 

Os agressores podem ser pessoas ou instituições que 
atentam contra a liberdade de imprensa dos seus alvos 
a partir de uma ou mais formas de agressão detalhadas 
acima, e são classificados entre atores estatais, não esta-
tais, paraestatais, grupos à margem da lei ou agentes não 
identificados. As ações dos agressores, que buscam impe-
dir, cercear ou limitar o trabalho de informação exercido 
pela vítima, podem ser realizadas de forma direta, física ou 
verbal, ou de maneira indireta, com processos judiciais ou 

https://www.abraji.org.br/noticias/abraji-lanca-canal-para-denuncias-de-ataques-de-genero-a-profissionais-de-imprensa
https://www.abraji.org.br/noticias/abraji-lanca-canal-para-denuncias-de-ataques-de-genero-a-profissionais-de-imprensa
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSckxFwJxeGBpEfQAwKUdCpdasj-yUSxtXdXheBKlT2gyBB_XA/viewform
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uso abusivo do poder estatal, por exemplo. Mas há sem-
pre a intenção de impedir, cercear ou limitar o trabalho de 
informação exercido pela vítima.

Após verificar e selecionar as ocorrências que se 
encaixam na metodologia e nos indicadores utilizados, os 
casos são registrados e classificados segundo as variáveis 
desenvolvidas, para não apenas contabilizá-los, mas qua-
lificá-los para a produção das análises que são trazidas a 
seguir. O  detalhamento dessas variáveis, assim como os 
casos mais emblemáticos do ano de 2022, serão apresen-
tados no próximo tópico, em conjunto com os resultados e 
números extraídos do monitoramento. 
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3. Resultados do monitoramento

a.	 série	histórica	

Como detalhado no capítulo metodológico, esta é a 
segunda edição do relatório da violência contra jornalistas 
feito pela Abraji, a partir de um trabalho de monitoramento 
contínuo realizado pela associação desde 2019. Ao longo 
desses quatro anos de acompanhamento diário dos ataques 
contra a imprensa e seus profissionais, a tendência de cres-
cimento dos números de casos registrados tem se mantido. 

A série histórica registrada pela Abraji se inicia com 
130 casos em 2019, seguida por 367 casos em 2020, 453 
em 2021 e, finalmente, em 2022, alcança 557 alertas de 
violações à liberdade de imprensa. Isso significa que, de 
2019 para cá, houve um aumento total de 328%, e somente 
entre 2021 e 2022, foi observado 23% de aumento, como 
pode ser visto no gráfico a seguir. 
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Ataques a jornalistas ao longo dos anos

2019

130

367

453

557

2020 2021 2022

Para compreender o contexto que permite que esses 
casos continuem a crescer ao longo dos anos, é preciso 
contrastar as informações coletadas com uma breve con-
juntura social e política do país e a sua influência sobre 
a liberdade de imprensa. Estes quatro anos de monitora-
mento coincidem com o mandato de Jair Bolsonaro (PL), 
que deixa a presidência após a eleição de Luís Inácio Lula 
da Silva (PT) em outubro de 2022. 

Esse ciclo, que deixou marcas de precarização e enfra-
quecimento na proteção de diversos direitos humanos fun-
damentais, teve um efeito devastador sobre a proteção da 
liberdade de imprensa. Desde antes de ser eleito, Jair Bol-
sonaro (PL) já incluía rotineiramente nas suas falas algum 
comentário que, além de descredibilizar e deslegitimar o 
trabalho da imprensa, ofendia ou insultava trabalhadores 
dos meios de comunicação. 

O ano de 2022, da mesma forma, foi marcado por 
um esforço do alto escalão do governo federal, aí incluí-
dos seus principais apoiadores, filhos e políticos aliados, 
para insuflar a população contra jornalistas e a imprensa 
em geral. Como resultado, registrou-se um número maior 
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de ataques, além de um aumento nas agressões graves. 
O gráfico abaixo mostra o número de alertas a cada mês. 

Ataques mês a mês
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80

Número de casos e principais eventos de 2022
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Ainda que haja uma variação mensal considerável, é 
possível identificar um aumento crescente ao longo do ano 
que culminou nos meses de setembro e novembro, corres-
pondendo aos períodos pré e pós-eleitoral. 

A visualização dos dados evidencia como os ataques 
contra jornalistas podem ser entendidos como uma forma 
de violência política. Em primeiro lugar, são protagoniza-
dos ou mobilizados por agentes estatais ou não estatais 
que têm o intuito de silenciar esses profissionais e reduzir a 
sua participação no debate público. Por outro lado, devem 
ser classificados como ataques à democracia, porque res-
tringem o acesso à informação da sociedade no momento 
em que, para fazer a sua escolha política, ela precisa estar 
munida de conteúdos providos pelo jornalismo. 

Ao contrário de 2021, foram registrados dois assassi-
natos ligados ao exercício da profissão: os de Givanildo Oli-
veira e Dom Phillips. Oliveira, de 46 anos, foi assassinado 
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a tiros em sua casa na cidade de Pirambu, próximo a For-
taleza. Ele era um dos fundadores do site local Pirambu 
News e havia recebido ameaças para que não publicasse 
notícias sobre os criminosos na região. O homicídio ocorreu 
horas depois da publicação no portal de uma reportagem 
sobre a prisão de um suspeito de homicídio3.

O britânico Dom Phillips foi morto na região do Vale 
do Javari, no oeste da Amazônia brasileira, durante uma 
expedição ao lado do indigenista Bruno Pereira, também 
assassinado4. O crime, ainda sem solução, repercutiu no 
Brasil e no exterior e chamou a atenção para a insegurança 
do exercício do jornalismo no país e para a situação de risco 
e precariedade em que vivem os indígenas e aqueles que 
trabalham na defesa dos povos indígenas, especialmente 
pela permissividade com as ilegalidades que se prolifera-
ram na região. 

b.	 regionalização	dos	ataques

O Sudeste e o Centro-Oeste concentraram a maior 
parte dos ataques registrados em 2022, com, respecti-
vamente, 226 (40,6% do total) e 85 (15,3%) casos. Em 
143 (25,7%) episódios de agressão, a região foi registrada 
como “Não se aplica”, pois ocorreram na internet e/ou atin-
giram profissionais e meios de comunicação de diferentes 
lugares. As demais regiões do Brasil acumularam menos 
de 50 casos cada uma.

3 http: //vocesdelsurunidas.org/incidentes/abraji-condena-el- 
asesinato-de-periodista-en-ceara/ 

4 https://www.abraji.org.br/abraji-se-une-aos-esforcos-para-
localizar-jornalista-ingles-e-indigenista-desaparecidos-no-am 

http://vocesdelsurunidas.org/incidentes/abraji-condena-el-asesinato-de-periodista-en-ceara/
http://vocesdelsurunidas.org/incidentes/abraji-condena-el-asesinato-de-periodista-en-ceara/
https://www.abraji.org.br/abraji-se-une-aos-esforcos-para-localizar-jornalista-ingles-e-indigenista-desaparecidos-no-am
https://www.abraji.org.br/abraji-se-une-aos-esforcos-para-localizar-jornalista-ingles-e-indigenista-desaparecidos-no-am
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Casos por região do Brasil

Sudeste

Centro-Oeste

226

Sul

Nordeste

Norte

85

43

33

27

226

Entre os estados, São Paulo (117, 21% do total) e Rio 
de Janeiro (88, 15,8%) despontam como as principais loca-
lidades quando se trata de agressões à imprensa. Esses 
dados repetem o cenário de 2021 – e, por isso, também 
devem ser repetidas suas ressalvas. O resultado é influen-
ciado pela concentração de jornalistas e veículos de comu-
nicação em estados do Sudeste. Além de haver mais empre-
sas de mídia nesses locais, os meios com maior alcance 
nacional, como Rede Globo, Folha de S.Paulo, O  Estado 
de S.Paulo, entre outros, têm suas sedes em São Paulo ou 
no Rio de Janeiro. Logo, os ataques sofridos pelos profis-
sionais da região costumam ser mais noticiados. Devido à 
metodologia do monitoramento, as agressões que recebem 
mais visibilidade e projeção são mais facilmente identifica-
das e registradas. Por isso, é possível e provável que episó-
dios ocorridos em cidades menores, distantes das grandes 
metrópoles, tenham ficado de fora da pesquisa.

Brasília surge como a terceira cidade no ranking de 
ataques. Foram 65 (11,7%) casos na capital do país, o que 
se deve às manifestações políticas e atos antidemocráti-
cos realizados na cidade ao longo do ano, em especial nos 
meses de setembro, outubro e novembro.
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Ataques à imprensa no Brasil
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Número de casos registrados por estado
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c.	 tipos	de	agressões

Os dados sobre as principais formas de ataque à 
imprensa em 2022 confirmam uma tradição sombria: pelo 
quarto ano consecutivo, os discursos estigmatizantes enca-
beçam a lista de agressões. A categoria abrange manifesta-
ções públicas de violência verbal que surgem com a intenção 
de descredibilizar e desmoralizar jornalistas e outros traba-
lhadores da imprensa. Foram registrados 341 casos do tipo 
em 2022 – 61,2% do total, quase um ataque verbal por dia.

Em 75,7% (285) dos discursos estigmatizantes, os 
agressores eram agentes estatais, como funcionários 
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públicos e atores políticos com mandatos ativos. Internau-
tas estiveram envolvidos em 34,6% (118) dos episódios 
registrados de violência verbal. Outra prova de que os ata-
ques estão fortemente relacionados ao ambiente on-line, 
em especial às plataformas de redes sociais, está neste 
número: 87,4% (298) dos discursos estigmatizantes tive-
ram origem ou repercussão na internet. 

Além das narrativas ofensivas, há outras formas de 
agressão envolvendo o mundo digital, como ciberameaças 
e restrições na internet – hackeamentos, doxing, phishing, 
ataques de negação de serviço e outras situações em que a 
tecnologia é usada para restringir a participação on-line ou o 
acesso à informação. Ao todo, foram encontrados 353 casos 
conectados à internet, 63,4% dos ataques gerais de 2022.

Tipos de agressões
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Atrás dos discursos estigmatizantes, ocupando o 
segundo lugar entre as formas de violência mais comuns 
em 2022, está a categoria “Agressões e ataques”, que 
envolve agressões físicas, destruição de equipamentos, 
ameaças e hostilizações. Ela surgiu em 31,2% dos alertas 
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registrados e representou um aumento de 102,3% em 
relação a 2021, quando foram identificados 86 episódios 
do tipo. Esse salto é preocupante e se deve, sobretudo, ao 
período eleitoral, que teve início em 16 de agosto e fim em 
30 de outubro de 2022 – mas que foi tema de debates e 
conflitos ao longo de todo o ano.

Ao comparar a quantidade de “Agressões e ataques” 
mês a mês, é possível perceber que o pico da categoria 
aconteceu no período pós-eleitoral, depois do segundo 
turno do pleito presidencial, realizado em 30 de outubro. 
Antes do primeiro turno, houve uma alta de discursos estig-
matizantes, mostrando que, com o resultado das eleições, 
a violência que era verbal se tornou física.

Casos graves e violência verbal ao longo do ano

Jan Fev

Agressões e ataques
Discurso estigmatizante

Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez
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Pré-primeiro turno

Pós-eleitoral

Nos sete dias posteriores ao segundo turno eleitoral, foram 
registrados 51 casos, 94,1% são considerados situações graves 
de “Agressões e ataques”. Grande parte dos episódios ocorreu 
na cobertura das manifestações de apoiadores do ex-presidente 
Jair Bolsonaro (PL), derrotado nas urnas. Os bolsonaristas 
acamparam em frente a bases militares e bloquearam rodovias, 
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atos considerados antidemocráticos, ilegais e golpistas pelo 
Supremo Tribunal Federal (STF). 

Em 30 de outubro, por exemplo, o correspondente 
da CNN Portugal Nelson Garrone e sua equipe, composta 
por operador de áudio e repórter cinematográfico, foram 
agredidos fisicamente ao cobrir o acampamento insta-
lado no quartel-general do Exército, em Brasília. No dia 
seguinte, um repórter foi intimidado e teve seu equipa-
mento de trabalho danificado por caminhoneiros que blo-
quearam uma estrada em Itaperuna (RJ). A violência polí-
tica direcionada a jornalistas foi intensa, atingindo meios 
de imprensa tradicionais e independentes, sem restrições 
de gênero, região ou tipo de veículo.

Pela primeira vez, o monitoramento de ataques à 
imprensa incluiu em sua metodologia uma categoria para 
registrar formas de violência sexual contra pessoas comu-
nicadoras. Nesse grupo, foram incluídos casos de importu-
nação e assédio sexual, além de ameaças de estupro. Em 
2022, 7 alertas, ou 1,3% dos casos registrados, foram clas-
sificados dessa forma. Um episódio emblemático ocorreu 
em junho, quando a jornalista Vanessa Lippelt, então editora 
do Congresso em Foco, sofreu ameaças de morte e estupro 
e teve seus dados vazados na internet após a publicação de 
uma reportagem sobre esquemas de fake news pró-Bolso-
naro organizados em um fórum do site 1500chan.

Diferentemente de 2021, como destacado acima, foram 
registrados dois assassinatos de jornalistas em 2022. O dado 
é mais uma prova de que o ano foi extremamente violento 
para profissionais da imprensa brasileira.
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d.	 agressores	

Como em 2021, os principais agressores nos alertas 
registrados em 2022 foram classificados como agentes 
estatais. O grupo inclui políticos, membros do Judiciário, 
instituições, órgãos e funcionários públicos. Esses atores se 
envolveram em 56,7% dos casos do ano, emitindo e par-
ticipando com frequência de discursos e campanhas estig-
matizantes contra comunicadores.

Entre os agentes estatais que mais participaram de 
ataques ao longo do ano, destacam-se o ex-presidente Jair 
Bolsonaro (PL) e seus filhos com cargos públicos, Eduardo 
Bolsonaro (PL-SP), Flávio Bolsonaro (PL-RJ) e Carlos Bol-
sonaro (Republicanos-SP). Seus nomes surgem entre os 
autores de agressões em 41,6% do total de casos registra-
dos em 2022. O envolvimento não é uma novidade, já que 
os membros do clã Bolsonaro também apareceram como 
agressores frequentes em 2021. De modo geral, o número 
de agressões perpetradas por eles se manteve estável, com 
um pequeno aumento de 1,7% em 2022. A maioria dos 
ataques foi classificada como “discurso estigmatizante” e 
publicada em suas redes sociais.

Como 2022 foi um ano eleitoral, com todos os qua-
tro integrantes da família Bolsonaro concorrendo a car-
gos públicos, era esperado que seus ataques à imprensa 
aumentassem durante o período de campanha – de 16 de 
agosto a 30 de setembro. A hipótese foi parcialmente com-
provada pelos dados, já que houve um pico de agressões 
conectadas a Jair Bolsonaro (PL), então candidato à ree-
leição, em setembro, mas o mesmo não aconteceu com os 
demais membros do clã. A partir de novembro, depois do 
resultado do segundo turno, Bolsonaro e seus filhos se 
ausentaram quase que completamente das redes sociais, 
levando a uma queda no número de ataques.
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Agressões da família Bolsonaro à imprensa
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Número de casos que tiveram o envolvimento de seus membros em 2021 e 2022

Ataques da família Bolsonaro mês a mês
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Período eleitoral

Depois dos agentes estatais, os agressores que mais 
apareceram no monitoramento foram os classificados como 
“Não identificados”, surgindo em 43,6% dos alertas. Nesse 
conjunto, há, sobretudo, internautas que costumam estar 
conectados a campanhas massivas de descredibilização 
on-line e manifestantes, como os apoiadores de Jair Bolsonaro 
envolvidos nos atos antidemocráticos pós-segundo turno. 
A categoria de agentes não estatais, que inclui cidadãos iden-
tificados, figuras proeminentes sem cargos públicos, empre-
sários, torcedores de times esportivos e outros profissionais 
da imprensa, aparece em 22,1% dos episódios monitorados. 
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Apenas 0,5% dos ataques contaram com a participação de 
integrantes de grupos às margens da lei.

Tipos de agressores

367

243

123

3

Estatais Não identificados Não estatais Às margens da lei

e.	 alvos

Em 2022, os principais alvos de ataques foram repór-
teres e analistas de veículos midiáticos, com 276 casos 
registrados, 49,4% dos alertas totais. Meios de comunica-
ção e imprensa – tratada de forma ampla e genérica, como 
“a mídia” ou “a imprensa” – também estiveram na mira 
dos agressores: foram identificados 265 (47,7%) episódios 
do tipo, 179 estão registrados como ataques à imprensa em 
geral e 118 são agressões direcionadas a meios específicos.

Entre os veículos e conglomerados de comunicação 
mais atacados, estão a Rede Globo (34 ataques), seguida 
pela Folha de S.Paulo (30) e pelo jornal O Globo (18) – alvos 
frequentes de discursos estigmatizantes. Os agressores que 
mais se destacaram foram internautas e agentes estatais, 
como Jair Bolsonaro (PL) e seus filhos, que propagaram dis-
cursos anti-imprensa, alimentando a desconfiança da popu-
lação no jornalismo, nos jornalistas e meios de comunicação.
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Do total de alertas de 2022, 58,2% (324) foram casos 
que vitimaram indivíduos, não empresas ou entidades. Em 
62,6% (203) dos episódios, a vítima era homem; em 43,5% 
(141), mulher. Quanto aos cargos, há, como já mencionado, 
predominância de repórteres e analistas de comunicação. 
Fotógrafos e cinegrafistas também foram alvos recorrentes.

Principais alvos individuais
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64
27
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Coletar informações sobre o gênero das vítimas per-
mite comparar as diferenças entre agressões direcionadas a 
homens e mulheres jornalistas, cis ou transgêneros5. Enquanto 
comunicadores homens foram mais atingidos por “Agressões 
e ataques”, com 63% dos casos com vítimas masculinas clas-
sificados dessa maneira, as mulheres têm como principal cate-
goria de ataque os discursos estigmatizantes, especialmente 
aqueles que se baseiam em aparência, gênero e sexualidade 
para ofender e descredibilizar. Identificou-se que 49% das 
agressões sofridas por elas envolvem violência verbal.

5 No monitoramento, não há casos registrados de violência con-
tra pessoas não binárias nem travestis trabalhadoras de meios 
de comunicação.
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Ataques por gênero
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Contudo, mulheres jornalistas também foram alvos 
corriqueiros de agressões físicas, intimidações, hostili-
zações e ameaças – ações representadas pela categoria 
“Agressões e ataques”. A porcentagem de casos com víti-
mas mulheres que se encaixa nesse grupo fica bem pró-
xima da proporção de discursos estigmatizantes: 45,4% 
dos ataques a comunicadoras. Isso mostra que, além de 
sofrerem mais com a violência verbal, especialmente nas 
redes sociais, elas não são poupadas da violência física que 
aterroriza e oprime profissionais da imprensa brasileira. 

Por fim, os dados sobre a idade das vítimas mostram 
que, em 2022, os profissionais mais atacados foram aqueles 
que tinham entre 40 e 60 anos – faixa etária que costuma 
comportar jornalistas com carreiras já bem estabelecidas e, 
normalmente, com grande alcance e visibilidade. As agres-
sões a esse grupo representaram 13,8% (77 casos) do total 
de alertas do ano. Em segundo lugar, estão os comunica-
dores com idade entre 25 e 39 anos, envolvidos em 8,6% 
(48) dos ataques. Jornalistas com mais de 60 anos foram 
atacados 22 vezes (3,9%) e profissionais entre 18 e 24 anos, 
apenas 4 (0,7%). Na maioria dos casos (31,8% do total, 177 
episódios), não foi possível identificar a faixa etária das víti-
mas, seja por questão de anonimato, seja por falta de infor-
mações durante a fase de registro dos alertas.
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4. Violência de gênero 

Pelo segundo ano consecutivo, a Abraji monitorou os 
ataques a mulheres jornalistas e os casos de violência de 
gênero que atingiram pessoas trabalhadoras da imprensa. 
A metodologia do monitoramento de gênero foi criada em 
2021, quando a Abraji, com o apoio da UNESCO, lançou o 
projeto Violência de Gênero contra Jornalistas. Esta pesquisa 
traz um olhar mais sensibilizado para os ataques sofridos 
tanto por mulheres jornalistas como por pessoas LGBTQIA+, 
sendo o gênero entendido de uma forma mais ampla.

Refletindo sobre as formas com que cada indicador de 
agressão poderia ser utilizado em um episódio de violência 
de gênero, a pesquisa desenvolveu novas variáveis e parâ-
metros de coleta e tratamento dos casos que serão deta-
lhados a seguir, em conjunto com os resultados do monito-
ramento do último período. Além do trabalho desenvolvido 
exclusivamente pela Abraji, a rede Voces del Sur também 
incluiu a perspectiva de gênero em seu monitoramento 
em 2022, com novas categorias transversais, agora aplica-
das por todas as organizações que compõem a rede.

Em 2022, foram registrados 145 episódios classifica-
dos como ataques de gênero ou contra mulheres jornalistas. 
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O número representa um aumento de 13,1% em relação a 
2021, quando foram identificados 119 alertas do tipo.

As mulheres, cis e trans, foram vítimas de grande 
parte (97%) dos ataques acompanhados pelo monitora-
mento de gênero. Dentre esses casos, um vitimou uma 
mulher transgênera. A repórter Alana Rocha, da Rádio 
Gazeta FM, foi alvo de transfobia na Câmara dos Verea-
dores de Riachão do Jacuípe (BA). A jornalista teve seus 
pronomes e sua identidade desrespeitados por um par-
lamentar durante a cobertura das atividades legislativas. 
O episódio ocorreu em setembro.

Os ataques que tiveram homens cisgêneros como 
alvo correspondem a situações de homofobia. Em abril, 
o fotojornalista Eduardo Matysiak, de Curitiba (PR), fez um 
registro do ônibus “Patriota”, usado para atividades políti-
cas pelo empresário bolsonarista Luciano Hang, estacio-
nado em local proibido na capital paranaense. O flagrante 
desencadeou ataques de seguidores de Hang e do próprio 
empresário nas redes sociais. Além de ser vítima de discur-
sos estigmatizantes, Matysiak recebeu ameaças e mensa-
gens de cunho sexual e homofóbico. 

Um caso teve a categoria de gênero registrada como 
“Não se aplica”. Trata-se do ataque aos portais The Intercept 
Brasil e Catarinas em julho. Os veículos foram alvos de inves-
tigações incitadas pelo então Ministério da Mulher, Família 
e Direitos Humanos devido a uma reportagem sobre a ten-
tativa da Justiça de SC de impedir o aborto legal realizado 
por médicos em uma menina de 11 anos vítima de estupro. 
Nesse caso, o ataque de gênero é considerado, porque a vio-
lação teve como motivo o silenciamento de uma reportagem 
com viés de gênero. Não  foram registrados casos envol-
vendo pessoas não binárias e travestis.
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Gênero das vítimas

Mulher (97%)

Não se aplica (0,7%)Homem (2,7%)

Proporção sobre casos registrados no monitoramento de gênero em 2022

Com os dados coletados, é possível traçar um perfil 
geral das vítimas: elas são, sobretudo, repórteres ou ana-
listas de meios de comunicação (90,3%), brancas (79,3%) 
e trabalhadoras de televisão (52,4%). Contudo, as informa-
ções sobre cor e gênero das vítimas podem ser resultado de 
subnotificações e/ou lacunas na coleta de casos. Essa res-
salva leva em conta a dificuldade em relatar, denunciar e, 
consequentemente, identificar situações de racismo, trans-
fobia e outras formas de discriminação com base em cor, 
gênero e outros traços físicos e cognitivos das vítimas.

Em dezembro de 2022, a jornalista Karla Lucena, da 
Rede Globo, sofreu racismo no Twitter. Uma internauta 
disse que a repórter, que é negra, tem “cabelo muito bagun-
çado e feio”. Em resposta à fala racista, Lucena tweetou: 
“Vai ter cabelo black na TV”6. Esse é um exemplo de como 
a violência de gênero deve ser encarada de maneira inter-
seccional. Para tentar contornar o problema da subnotifica-
ção em relação a cor e gênero no monitoramento, a Abraji 
lançou, em 2021, um formulário de denúncias que pode ser 
preenchido por jornalistas que sofreram ou presenciaram 
agressões conectadas aos tópicos.

6 https://www.estadao.com.br/emais/tv/karla-lucena-jornalista-da- 
globo-responde-a-ataque-racista-vai-ter-cabelo-black-na-tv/ 
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Repórteres 
independentes

Produtores 
de conteúdo 
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Indeterminada Negra Amarela Não se aplica

79,3

90,3

2,7 2,7 2,7 2,1 0,7

11,7 11 0,7 0,7

Tipo % de casos

Televisão

Jornal (nativo digital)

Jornal (nativo impresso)

Outros

Rádio

Revista

Jornalismo local

Jornalismo independente

1

2

3

4

5

6

7

8

52,4

18,6

14,5

6,2

5,5

3,4

2,1

1,4

Cor (%)

Ocupação (%)

Meio em que trabalha

clique para 
acessar 

o gráfico 
interativo

clique para 
acessar 

o gráfico 
interativo

clique para 
acessar 

o gráfico 
interativo
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As agressões mais comuns no monitoramento de 
gênero foram os discursos estigmatizantes (74 casos, 
51% do total). Desses 74 alertas, 67,6% foram classifica-
dos como discursos proferidos por autoridades e figuras 
proeminentes e 45,9% como campanhas sistemáticas de 
ataques envolvendo internautas. Com frequência, pessoas 
jornalistas foram alvos de violência verbal, principalmente 
nas redes sociais. Quando havia o fator gênero envolvido, 
foram vítimas de homofobia, transfobia, agressões ligadas 
à sexualidade, aparência, orientação sexual e à identidade 
de gênero de forma ampla. Entre os 145 alertas registrados 
em 2022, 45 (31%) apresentaram essas e outras formas 
de violência explícita de gênero – 64,4% foram ataques à 
reputação e à moral da pessoa jornalista. As demais situa-
ções envolvem agressões físicas, ataques homofóbicos, 
intimidação motivada pelo gênero da vítima, transfobia e 
tentativas de censura na internet.

Principais tipos de agressões (%)

51

33,8

9

4,8

2,8

1,4

0,7

0,7

Discurso estigmatizante

Ameaças, intimidação e ciberameaças

Agressões físicas

Assédio e violência sexual

Processos civis e penais

Tentativa de homicício e atentados

Destruição de equipamentos

Restrições ao acesso à informação
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Ao longo do ano, mulheres jornalistas estiveram na 
mira de agressores que as chamaram de “putas”, “vaga-
bundas”, “vadias”, “feias”, “velhas”, “gordas”, “malucas” e 
outras ofensas que não se conectam com suas capacidades 
profissionais, mas com suas figuras e suas vidas pessoais. 
Um levantamento publicado pela Abraji em dezembro de 
2022 mostrou que os ataques misóginos on-line a comu-
nicadoras triplicaram no período pós-eleição7. O número é 
mais um indício de que o conturbado cenário político brasi-
leiro contribuiu para agravar o quadro de restrições à liber-
dade de imprensa e à igualdade de gênero.

Os dados sobre as temáticas que mais geraram 
ataques a mulheres jornalistas e/ou ataques de gênero 
a comunicadores em 2022 reforçam essa conclusão. 
A cobertura política esteve conectada a 62,7% dos aler-
tas, seguida pelas temáticas de segurança pública (9%) 
e esporte (7,6%)

Em setembro, no Rio de Janeiro, um torcedor do Fla-
mengo foi detido por importunação sexual após beijar à 
força a jornalista Jéssica Dias, da ESPN, durante uma pas-
sagem ao vivo nos arredores do estádio do Maracanã8. 
Em dezembro, a repórter Daniella Dias, da TV Globo, foi 
atacada com xingamentos enquanto fazia um link em 
frente a uma delegacia na capital fluminense. Um homem 
se aproximou da equipe de reportagem e, aos gritos, 
começou a proferir ofensas, intimidando a profissional9.

7 https://abraji.org.br/noticias/ataques-misoginos-a-mulheres-jor 
nalistas-triplica-no-periodo-pos-eleicao

8 https: //ge.globo.com/futebol/times/flamengo/noticia/2022/ 
09/07/flamengo-condena-assedio-sofrido-por-reporter-no-
maracana-ato-repugnante.ghtml

9 https://www.ofuxico.com.br/televisao/reporter-da-globo-e-
atacada-com-xingamentos-em-transmissao-ao-vivo/

https://abraji.org.br/noticias/ataques-misoginos-a-mulheres-jornalistas-triplica-no-periodo-pos-eleicao
https://abraji.org.br/noticias/ataques-misoginos-a-mulheres-jornalistas-triplica-no-periodo-pos-eleicao
https://ge.globo.com/futebol/times/flamengo/noticia/2022/09/07/flamengo-condena-assedio-sofrido-por-reporter-no-maracana-ato-repugnante.ghtml
https://ge.globo.com/futebol/times/flamengo/noticia/2022/09/07/flamengo-condena-assedio-sofrido-por-reporter-no-maracana-ato-repugnante.ghtml
https://ge.globo.com/futebol/times/flamengo/noticia/2022/09/07/flamengo-condena-assedio-sofrido-por-reporter-no-maracana-ato-repugnante.ghtml
https://www.ofuxico.com.br/televisao/reporter-da-globo-e-atacada-com-xingamentos-em-transmissao-ao-vivo/
https://www.ofuxico.com.br/televisao/reporter-da-globo-e-atacada-com-xingamentos-em-transmissao-ao-vivo/
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Coberturas que mais geraram ataques

Tema % de casos

Política

Segurança pública

Não se aplica

Esporte

Economia

Entretenimento

Saúde

Sociedade

1

2

3

4

5

6

7

8

62,7

9

9

7,6

5,5

4,1

2,7

2,1

Miriam Leitão (8 casos), da GloboNews, Vera Maga-
lhães (8), da TV Cultura, Daniela Lima (6), da CNN Brasil, 
e Juliana Dal Piva (5), do UOL, foram as profissionais mais 
atacadas em 2022, segundo os dados do monitoramento de 
gênero. Não por acaso, todas são nomes de destaque no jor-
nalismo político brasileiro. Leitão, por exemplo, foi frequen-
temente ofendida e desmoralizada por Jair Bolsonaro (PL), 
seus filhos e apoiadores. O mesmo ocorreu com as demais 
jornalistas. No fim de agosto, durante um debate eleitoral 
televisionado, o ex-presidente chamou Vera Magalhães de 
“vergonha do jornalismo” após uma pergunta sobre desin-
formação a respeito da pandemia de covid-19. O insulto foi 
reproduzido por bolsonaristas durante as manifestações 
de apoio ao ex-governante, em 7 de setembro10. Dal Piva, 
Lima e Magalhães já haviam aparecido entre as profissio-
nais mais atacadas de 2021. 

10 https://www.abraji.org.br/insulto-de-bolsonaro-a-vera-maga 
lhaes-reitera-pratica-de-ataques-contra-mulheres-jornalistas

https://www.abraji.org.br/insulto-de-bolsonaro-a-vera-magalhaes-reitera-pratica-de-ataques-contra-mulheres-jornalistas
https://www.abraji.org.br/insulto-de-bolsonaro-a-vera-magalhaes-reitera-pratica-de-ataques-contra-mulheres-jornalistas
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Principais tipos de agressores

57,2%

29,5%

28,3%

1,4%

Não identificado

Estatal

Não estatal

Grupos às margens da lei

Quanto aos agressores, a maior parte dos casos 
(57,2%) envolveu a participação de agentes não identi-
ficados, como manifestantes e internautas. Atores esta-
tais surgem em segundo lugar (29,5%). Além disso, em 
57,9% dos ataques de gênero e/ou a mulheres jornalistas, 
os agressores são homens.



38

5. Violência política nas eleições 

A violência política foi uma constante no dia a dia de pro-
fissionais da imprensa em 2022. Datas como 7 de setembro, 
Bicentenário da Independência do Brasil, 31 de outubro, dia 
seguinte ao segundo turno presidencial, e o período pós-elei-
toral de modo mais amplo concentraram um grande número 
de ataques a jornalistas e meios de comunicação por serem 
marcos no calendário político brasileiro. Os atos antidemocrá-
ticos que rechaçaram o resultado da corrida pela presidência 
foram motivo de 12% das agressões do ano. O cenário que se 
formou depois das eleições, apesar de ser lamentável, não é 
surpreendente. O período de eleições como um todo foi mar-
cado pela violência contra a imprensa, e 31,6% dos alertas de 
2022 estavam conectados à cobertura eleitoral.

Setembro, mês de campanha eleitoral, apresentou o 
maior número de ataques de 2022. Foram 83 casos, 48,2% 
a mais do que no mesmo período de 2021. O mês tam-
bém estabeleceu um novo recorde para violência contra 
mulheres jornalistas: foram registrados 28 alertas, quase 
um por dia. O número representa um aumento de 47,7% 
em comparação com setembro do ano anterior. A maioria 
dos ataques está relacionada à turbulência no cenário polí-
tico brasileiro. Entre agosto e setembro, a violência contra 
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profissionais de imprensa cresceu 250%. Não à toa, 64,3% 
dos casos estavam diretamente conectados à cobertura 
eleitoral, e 50% das agressões tiveram a participação de 
agentes políticos e estatais11.

Novembro foi o segundo mês mais violento do ano, 
com 77 alertas gerais. Isso se deve, sobretudo, às manifes-
tações em apoio a Jair Bolsonaro (PL), derrotado nas urnas 
em 30 de outubro. Os atos bolsonaristas foram marcados 
pela violência contra a democracia brasileira, pois tentaram 
deslegitimar o resultado do pleito presidencial, e contra a 
própria imprensa. 

A situação foi tão grave que, na metade de novembro, 
a soma de agressões de 2022 já havia superado em 11,3% 
os 453 alertas registrados em todo o ano de 202112. Só a 
janela temporal definida pelos últimos dias de outubro e 
as primeiras semanas do mês seguinte reuniu mais de 50 
casos de agressões, intimidações e hostilização contra pro-
fissionais da imprensa. Esses números fazem de 2022 o 
ano mais violento para jornalistas e comunicadores brasi-
leiros desde o início do monitoramento feito pela Abraji. Em 
2019, primeiro ano da coleta sistemática de dados, foram 
registrados 130 ataques. De lá para cá, houve um aumento 
vertiginoso de 328% nos alertas.

Durante a campanha eleitoral, a Abraji acompanhou 
as redes sociais dos presidenciáveis – Facebook, Instagram, 
canal no YouTube, Twitter e TikTok – a fim de identificar 
ataques contra a imprensa. Entre 16 de agosto e 1º  de 
outubro, foram registrados 51 casos de agressão envol-
vendo candidatos à presidência, todos classificados como 
discursos estigmatizantes.

11 https://abraji.org.br/noticias/ataques-contra-mulheres-jornalistas-
crescem-250-em-setembro

12 https://abraji.org.br/noticias/2022-supera-recorde-de-ataques-
a-imprensa-registrado-no-ano-anterior

https://abraji.org.br/noticias/ataques-contra-mulheres-jornalistas-crescem-250-em-setembro
https://abraji.org.br/noticias/ataques-contra-mulheres-jornalistas-crescem-250-em-setembro
https://abraji.org.br/noticias/2022-supera-recorde-de-ataques-a-imprensa-registrado-no-ano-anterior
https://abraji.org.br/noticias/2022-supera-recorde-de-ataques-a-imprensa-registrado-no-ano-anterior
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Envolvimento de candidatos à presidência em ataques à imprensa, jornalistas e/ou 
meios de comunicação durante o período de campanha (%)*

*Um mesmo caso pode envolver mais de um ator político

Mais uma vez, Jair Bolsonaro (PL) se destacou 
como o principal agressor, com participação em 50,1% 
dos casos. O ex-presidente foi seguido pela candidata do 
PCB, Sofia Manzano (15,7%), que frequentemente acusou 
a imprensa de mentir e boicotar sua campanha. Não foram 
identificados discursos estigmatizantes publicados durante 
o período eleitoral nos perfis de Lula (PT), Simone Tebet 
(MDB) e José Maria Eymael (DC)13. 

De modo geral, o tom dos discursos de ataque foi domi-
nado por acusações de fake news e boicote. As narrativas 
reverberaram uma ideia de imprensa mentirosa e  parcial, 

13 Nomes que deixaram a corrida presidencial tiveram suas redes 
analisadas até a data do comunicado oficial, como foi o caso de 
Pablo Marçal (Pros) e de Roberto Jefferson (PTB). Padre Kelmon 
(PTB) foi incluído no monitoramento mais tarde, já que entrou 
na disputa após a impugnação da candidatura de Jefferson, 
em meados de setembro.
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inflamando um quadro de desrespeito e desconfiança con-
tra jornalistas que, como o monitoramento da Abraji tem 
mostrado, só piora com o passar dos anos. Em setembro, 
por exemplo, Bolsonaro (PL) fez um comentário misógino 
envolvendo a vida pessoal da jornalista Amanda Klein para 
escapar de uma pergunta sobre seu patrimônio familiar 
durante entrevista à Jovem Pan. O ataque migrou para as 
redes sociais, em especial o Twitter, mobilizando seguidores 
do ex-governante, que ofenderam e humilharam a profissio-
nal. No mesmo mês, Padre Kelmon (PTB) usou seus perfis 
no Twitter e no Instagram para acusar a mídia brasileira de 
ser “hipócrita” e de fazer perseguição religiosa.

Os ataques de presidenciáveis à imprensa são graves 
não apenas pela visibilidade e influência que esses atores 
políticos possuem, ou pela posição que ocupam, como inte-
grantes de uma disputa que está de acordo com as regras 
democráticas, mas especialmente pelo compromisso público 
que assumiram de defender a liberdade de imprensa.

No início oficial da campanha eleitoral, em agosto, 
a Abraji e outras dez organizações ligadas à liberdade de 
imprensa enviaram uma carta compromisso aos candida-
tos e candidatas à presidência. No documento, entre outras 
recomendações, foi pedido que os postulantes condenas-
sem publicamente qualquer forma de violência contra jorna-
listas, comunicadores e imprensa em geral, e que não esti-
mulassem, direta ou indiretamente, ofensas e ataques. Lula 
(PT), Ciro Gomes (PDF), Simone Tebet (MDB), Léo Péricles 
(UP), Sofia Manzano (PCB) e Vera Lucia (PSTU) firmaram o 
compromisso. Jair Bolsonaro (PL) não se manifestou.
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6. Conclusões e recomendações

Dizer que 2022 foi um ano difícil para a imprensa bra-
sileira é um eufemismo: ao longo do ano, jornalistas e comu-
nicadores(as) foram agredidos(as), ameaçados(as), hostili-
zados(as), intimidados(as), ofendidos(as), perseguidos(as) e 
até assassinados. A violência política fez parte do dia a dia 
desses profissionais, e a liberdade de imprensa foi constan-
temente ameaçada por atos e discursos antidemocráticos.

A cada ano, o cenário político e social polarizado torna 
mais perigoso o trabalho de jornalistas brasileiros. Atores 
políticos e seus apoiadores criam e propagam discursos 
antimídia que dificultam a atividade jornalística e colocam 
seus profissionais em risco constante. Os números con-
firmam isso: 61,2% dos casos registrados pelo monitora-
mento da Abraji em 2022 são discursos estigmatizantes 
e 31,2% dos alertas gerais envolvem agressões físicas, 
intimidação, ameaças e/ou destruição de equipamentos – 
deixando claro que a violência física é o passo que segue 
as agressões verbais e as campanhas de descredibilização.

Os dados apresentados neste relatório provam que a 
tentativa de desenhar a imprensa como inimiga no imaginá-
rio popular persiste. Em 2021, narrativas mal-intencionadas 
sobre fake news e parcialidade foram utilizadas por agentes 
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estatais para minar a credibilidade jornalística. Essas táticas 
seguiram sendo aplicadas em 2022, em uma escala maior. 
O ex-presidente Jair Bolsonaro (PL) e seus familiares estive-
ram envolvidos em 41,6% dos alertas do ano – um número 
altíssimo, considerando que há quase 300 agressores 
registrados no monitoramento de 2022. Sua política de 
“atacar o mensageiro” foi uma constante ao longo de seus 
quatro anos de mandato.

Para mulheres jornalistas e profissionais da imprensa 
que se identificam com a comunidade LGBTQIA+, o ano que 
passou foi ainda mais duro. Foram registrados 145 ataques 
explícitos de gênero e/ou agressões contra comunicadoras, 
representando um aumento de 21,8% em relação a 2021. 
Nos ataques de gênero, elementos como sexualidade, orien-
tação sexual, aparência e identidade de gênero foram usados 
para ofender e desmoralizar pessoas jornalistas. Essa forma 
de violência foi explícita em 31% dos 145 casos e em 8,1% 
dos alertas gerais. Os dados são um lembrete de que miso-
ginia, homofobia, transfobia e outras formas de discriminação 
fazem parte do cotidiano de profissionais de mídia no Brasil.

A informação de que 63,4% do total de ataques têm 
conexão com o ambiente on-line mostra que um problema 
apontado no relatório de 2021 não foi solucionado ou ame-
nizado: as grandes plataformas de redes sociais seguem 
inertes diante da violência contra a imprensa. Ainda não há 
ações efetivas para lidar com os ataques ou para responsa-
bilizar os agressores.

Diante desse contexto, a Abraji recomenda:

Aos jornalistas:

• que adotem ferramentas de trabalho mais segu-
ras, como encriptação de dados, e práticas como a 
separação de contas pessoais e profissionais; 
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• que guardem registro de eventuais ataques sofri-
dos com prints e links de acesso para a produção 
de provas e fundamento para denúncias;

• que denunciem as agressões sofridas dentro e fora 
das redes sociais, levando ao conhecimento das 
autoridades e das organizações para as quais tra-
balham, combatendo a normalização e estigmati-
zação desse tipo de violência; 

• que busquem e exijam o funcionamento de políti-
cas públicas e mecanismos de proteção de respon-
sabilidade do poder público. 

Aos meios de comunicação:

• que forneçam o apoio necessário a seus profissio-
nais, contratados ou freelancers, incluindo, mas 
não somente, medidas de proteção e suporte de 
segurança física e digital, evitando assim a ocor-
rência de autocensura; 

• que apoiem os profissionais oferecendo treina-
mentos sobre segurança digital e prevenção, assim 
como orientação e apoio jurídico; 

• que estejam abertos e possuam mecanismos aco-
lhedores para o recebimento de denúncias, incen-
tivando os profissionais a publicizar ataques ou 
situações de risco que tenham enfrentado; 

• que zelem pela integridade dos jornalistas e com-
batam a autocensura no cotidiano das redações.

Às plataformas de redes sociais:

• que invistam em processos de identificação e con-
trole de conteúdos agressivos e de discurso de ódio; 
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• que busquem adequar o acompanhamento da vio-
lência on-line com a realidade e o idioma local, trei-
nando suas equipes na proteção de direitos humanos;

• que revisem suas políticas internas e algoritmos de 
moderação, a fim de mantê-los atualizadas com a 
constante evolução das formas de violência on-line; 

• que adaptem suas políticas de denúncia e mitiga-
ção de ataques para que se adequem melhor às 
necessidades de jornalistas e outras vítimas de 
campanhas massivas e discursos de ódio. 

Ao poder público: 

• que fortaleça as políticas públicas de proteção a 
jornalistas, como o Programa de Proteção para 
Defensores de Direitos Humanos, Comunicadores 
e Ambientalistas (PPDDH), facilitando a inclusão 
de profissionais da imprensa, inclusive aqueles 
que sofrem com a perseguição e ameaça de políti-
cos e poderosos locais; 

• que combata a impunidade nos crimes contra jor-
nalistas, desenvolvendo mecanismos que impul-
sionem a celeridade e imparcialidade na investi-
gação pelos agentes de segurança, do Ministério 
Público e do Poder Judiciário; 

• que tome medidas para viabilizar a responsabili-
zação de agentes públicos pelas agressões contra 
jornalistas; 

• que fortaleça o diálogo com a sociedade civil orga-
nizada para coordenação e atuação em conjunto 
na realização e no aprimoramento das políticas 
públicas de proteção da liberdade de imprensa;

• que defenda a liberdade de imprensa, não res-
tringindo o acesso à informação, garantindo a 
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transparência pública e a segurança dos jorna-
listas em coberturas; 

• que não protagonize ataques contra jornalistas, 
meios de comunicação ou a descredibilização da 
imprensa de forma geral, e em especial, não pro-
pagando discursos misóginos, racistas e lgbtfóbi-
cos contra jornalistas; 

• que acompanhe e monitore em conjunto com a 
sociedade civil organizada as violações à liber-
dade de imprensa, disponibilizando ferramentas 
para sancionar os casos e prevenir agressões mais 
graves; 

• que avance em propostas legislativas que prote-
jam o trabalho de profissionais da imprensa, em 
atenção aos parâmetros internacionais de prote-
ção dos direitos humanos. 
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